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Resumo  
Introdução: A preservação digital constitui elemento central para assegurar a continuidade do 
acesso, a autenticidade e a integridade do patrimônio científico mantido por repositórios 
institucionais. Apesar dos avanços observados no Brasil quanto à consolidação de repositórios 
interoperáveis e de políticas de acesso aberto, persistem lacunas normativas relacionadas à 
preservação digital de longo prazo. Objetivo: Este estudo tem como objetivo analisar o grau de 
formalização, a abrangência e o alinhamento normativo das políticas de preservação digital em 
repositórios institucionais brasileiros, com foco em instituições que disponibilizam documentos 
públicos relacionados ao tema. Metodologia: A pesquisa caracteriza-se como qualitativa, 
descritiva e baseada em análise documental. Resultados: Os resultados indicam que poucas 
instituições dispõem de políticas formais, completas e publicamente acessíveis. Observa-se 
predominância de diretrizes parciais ou em fase de institucionalização, evidenciando fragilidade 
na governança da preservação digital. Nesse cenário, destaca-se a Política de Preservação 
Digital da Rede Cariniana, coordenada pelo Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 
Tecnologia (IBICT), concebida como modelo orientador para apoiar as instituições na 
elaboração de políticas próprias. Conclusão: Conclui-se que o fortalecimento da governança da 
preservação digital no Brasil depende da formalização de políticas institucionais alinhadas a 
padrões internacionais e às normativas nacionais vigentes. 
 

Palavras-chave: Preservação digital.  Repositórios institucionais. Políticas de preservação digital. 

Rede Cariniana. 

Abstract  

Introduction: Digital preservation is a central element in ensuring continued access, authenticity, 

and integrity of the scientific heritage held by institutional repositories. Despite the 

advancements observed in Brazil regarding the consolidation of interoperable repositories and 

open access policies, regulatory gaps related to long-term digital preservation persist. Objective: 

This study aims to analyze the degree of formalization, scope, and regulatory alignment of 

digital preservation policies in Brazilian institutional repositories, focusing on institutions that 

provide public documents on the subject. Methodology: The research is characterized as 

qualitative, descriptive, and based on documentary analysis. Results: The results indicate that 

few institutions have formal, complete, and publicly accessible policies. There is a predominance 

of partial guidelines or those in the process of institutionalization, highlighting weaknesses in 

digital preservation governance. In this scenario, the Digital Preservation Policy of the Cariniana 

Network, coordinated by the Brazilian Institute of Information in Science and Technology 

(IBICT), stands out as a guiding model to support institutions in developing their own policies. 

Conclusion:  It is concluded that strengthening digital preservation governance in Brazil depends 

on the formalization of institutional policies aligned with international standards and current 

national regulations. 
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1 Introdução 

A preservação digital pode ser compreendida como um conjunto articulado de 

políticas, procedimentos e soluções tecnológicas voltadas à manutenção do acesso 

contínuo, autêntico e íntegro aos objetos digitais ao longo do tempo. No contexto dos 

repositórios institucionais, essa preservação assume papel estratégico, uma vez que 

tais ambientes concentram parcela significativa da produção científica 

contemporânea. 

Os objetos digitais estão sujeitos à obsolescência tecnológica, à dependência 

de softwares específicos e à fragilidade dos ambientes computacionais. Diante desse 

cenário, a preservação digital deixa de ser uma atividade pontual e passa a ser 

compreendida como um processo contínuo, que envolve governança da informação, 

definição de responsabilidades institucionais e alinhamento a normas e modelos 

internacionais. 

A política deve ser acessível e compreensível para diferentes públicos, evitando 

jargões técnicos. Este trabalho aborda a necessidade da construção de políticas de 

preservação digital como norteadoras na aplicação de planos que garantam a eficácia 

das estratégias adotadas e a sua ampla disponibilização de forma acessível ao 

público. Para tentar minorar esse risco, é apresentado o modelo de política de 

preservação digital de repositórios institucionais da Rede Cariniana do Ibict como uma 

política efetiva frente à inobservância das diretrizes nacionais e internacionais. 

Este estudo concentra-se em instituições brasileiras que possuem repositórios 

institucionais e documentos públicos relacionados à preservação digital, incluindo 

órgãos federais de memória, universidades e instituições vinculadas ou não à Rede 

Cariniana. 

A pesquisa é orientada pela seguinte questão: em que medida as instituições 

brasileiras possuem políticas formalizadas de preservação digital aplicáveis a seus 

repositórios institucionais? Parte-se da hipótese de que há uma lacuna na 

formalização dessas políticas, mesmo em instituições que apresentam infraestrutura 

tecnológica consolidada. 

2 Revisão da literatura 

A preservação digital é um sistema interligado de políticas, fluxos de trabalho e 

soluções técnicas; ela é crucial para garantir o acesso e acessibilidade a materiais 

acadêmicos. Instituições devem planejar ações para preservar materiais e garantir a 

perpetuidade do acesso. A falta de planejamento pode levar a perdas significativas de 

informações, considerando a seleção e análise de objetos digitais, a gestão de riscos 

deve ser integrada à preservação digital. Para garantir a reprodução fiel de 

documentos digitais e seu acesso ao longo do tempo, a preservação digital deve 

envolver políticas explícitas. Em países em desenvolvimento, a formulação de 
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políticas robustas é um desafio crescente e necessário para atender às necessidades 

das comunidades que utilizam informações digitais. 

Os padrões e melhores práticas para a preservação digital foram desenvolvidos 

na década de 1990 e início dos anos 2000. O relatório "Preserving Digital Information" 

de 1996 recomendou a criação de um programa de certificação para repositórios 

digitais. O modelo OAIS (Open Archival Information System) e o checklist TRAC 

(Trustworthy Repositories Audit and Certification) são fundamentais para a 

preservação digital. O OAIS define responsabilidades obrigatórias para programas de 

preservação digital, incluindo avaliação, descrição e requisitos de acesso. 

Desenvolver políticas de preservação digital deve considerar normas e 

experiências internacionais. A observância de normas que abordam a preservação 

digital como a ISO 14.721-2012 e ISO 19.264-2017 é indiscutível. A informação deve 

ser coletada de forma técnica, focando em aspectos como segurança, 

armazenamento e documentação. Como é o caso da norma ISO 16363:2012 que é 

utilizada como referência para garantir a confiabilidade dos repositórios digitais. Nela 

seis blocos de informação são abordados: dependência tecnológica, crescimento do 

sistema, segurança geral, segurança específica, armazenamento e documentação.  

Assim como também, a seleção de formatos adequados, como TIFF e PDF/A, 

é essencial para garantir a acessibilidade e a integridade dos documentos. Formatos 

devem ser normalizados, estáveis e interoperáveis, por esse motivo as organizações 

devem manter formatos atuais até que alternativas adequadas sejam encontradas.  

Desde sua origem, os repositórios digitais e institucionais representaram uma 

solução para armazenar e compartilhar conteúdo acadêmico. Eles são essenciais na 

Ciência Aberta, garantindo a disponibilidade de produção científica, pois ela demanda 

sistemas de gestão e preservação eficientes. As políticas desses sistemas são as que 

definem diretrizes e objetivos para a preservação digital em instituições. Elas devem 

estar alinhadas com as políticas institucionais e ser revisadas periodicamente.  

A criação de uma política de preservação digital é vital para formalizar o 

compromisso da organização com a preservação de materiais digitais. A política deve 

incluir uma seção de justificativa, explicando a importância do programa de 

preservação digital. A seção de escopo deve definir claramente o que será preservado 

e o que está fora do alcance do programa. As responsabilidades devem ser atribuídas 

a posições ou departamentos específicos, garantindo que todos os envolvidos 

compreendam suas funções.  

A preservação digital consolidou-se como campo interdisciplinar essencial à 

governança da informação em ambientes digitais complexos. No âmbito dos 

repositórios institucionais, a literatura destaca que políticas formais de preservação 

digital constituem instrumentos normativos centrais, ao estabelecerem princípios, 

responsabilidades e diretrizes que orientam decisões técnicas e administrativas ao 

longo do ciclo de vida dos objetos digitais. 
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A preservação tradicional foca na proteção de documentos físicos, enquanto a 

digital requer ações contínuas desde a criação até o acesso a longo prazo. Como a 

degradação digital pode ocorrer rapidamente, ela exige políticas de preservação 

digital robustas para evitar perdas. A preservação digital deve ser parte de uma política 

abrangente que considere a complexidade e a diversidade dos formatos digitais.  

Modelos conceituais amplamente reconhecidos, como o Open Archival 

Information System (OAIS), fornecem base teórica para a organização de sistemas de 

preservação digital, ao definir funções, fluxos informacionais e papéis institucionais. 

Normas internacionais, como a ISO 16363, complementam esse modelo ao 

estabelecer critérios para auditoria e certificação de repositórios digitais confiáveis, 

reforçando a centralidade das políticas institucionais. 

A literatura internacional recente ressalta que a ausência de políticas de 

preservação digital formalizadas resulta em práticas fragmentadas de curadoria 

digital, comprometendo a interoperabilidade, a autenticidade e a sustentabilidade dos 

repositórios. Estudos indicam que políticas bem estruturadas contribuem para a 

transparência das ações de preservação e para a responsabilização institucional. 

No contexto brasileiro, observa-se crescimento da produção acadêmica voltada 

à preservação digital em instituições de ensino e pesquisa, ao mesmo tempo em que 

persistem fragilidades na institucionalização de políticas específicas para repositórios 

institucionais. Apesar de que os repositórios institucionais desempenham um papel 

crucial na preservação e disseminação da produção científica no Brasil, em muitos 

casos, identificam-se apenas diretrizes parciais ou menções genéricas à preservação 

digital em documentos de gestão da informação. 

Iniciativas cooperadas, como a Rede Cariniana, são frequentemente 

destacadas como infraestruturas estratégicas para a preservação digital distribuída. 

Entretanto, a literatura ressalta que tais iniciativas não substituem a necessidade de 

políticas institucionais próprias, capazes de articular aspectos técnicos, 

administrativos e jurídicos da preservação digital no âmbito organizacional. 

3 Materiais e métodos 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, de natureza 

descritiva, fundamentada em análise documental sistemática. 

Foram definidos critérios explícitos para a seleção do corpo: (i) instituições com 

repositórios institucionais ativos; (ii) disponibilidade pública de documentos 

relacionados à preservação digital; e/ou (iii) participação em iniciativas nacionais, 

como a Rede Cariniana. 

Foram excluídas instituições sem documentação pública disponível ou sem 

referência à preservação digital. 
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O corpo analisado é composto por instituições federais de memória e 

universidades públicas brasileiras, além de iniciativas cooperadas de preservação 

digital. 

A coleta de dados foi realizada entre janeiro e junho de 2025 em bases como 

E-LIS, OASISbr e SciELO, além de documentos do CONARQ, Arquivo Nacional e 

Rede Cariniana. 

Para a análise, foram definidas as seguintes categorias: existência de política 

formal, abrangência, alinhamento normativo e disponibilidade pública. 

Essas categorias orientaram a construção da Tabela 1 e a comparação entre 

os casos. 

3.1. Procedimentos de análise documental 

Foram examinados documentos normativos, políticas institucionais e literatura 

científica relacionados à preservação digital em repositórios institucionais brasileiros. 

As buscas foram realizadas entre janeiro e junho de 2025 em bases reconhecidas da 

área, como E-LIS, OASISbr e SciELO, além de documentos do CONARQ, Arquivo 

Nacional e Rede Cariniana. 

3.2. Elaboração da Política de Preservação Digital da Rede Cariniana 

A elaboração da Política de Preservação Digital da Rede Cariniana foi 

diretamente informada pelo diagnóstico das lacunas normativas identificadas na 

varredura nacional, aliado à experiência prática acumulada pela Rede na oferta de 

serviços cooperados de preservação digital distribuída. 

O processo de construção da política fundamentou-se na análise comparativa 

de políticas nacionais e internacionais, incluindo normativas do Arquivo Nacional, 

diretrizes do CONARQ e modelos conceituais amplamente reconhecidos no campo 

da preservação digital, como o OAIS e as normas ISO relacionadas à confiabilidade 

de repositórios digitais. 

3.3. Limitações do estudo 

A análise baseou-se exclusivamente em documentos publicamente 

disponíveis, o que pode não refletir integralmente práticas internas não divulgadas 

pelas instituições analisadas. Além disso, a diversidade terminológica observada 

dificulta a comparação direta entre políticas com escopos distintos. 

4 Discussão e Resultados 

A análise evidenciou que a maioria das instituições brasileiras analisadas ainda 

não dispõe de políticas formalizadas de preservação digital aplicáveis a seus 
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repositórios institucionais, predominando diretrizes parciais ou propostas em fase de 

institucionalização. 

Para fins analíticos, considera-se “política formal” a existência de documento 

institucional aprovado; “parcial” refere-se a diretrizes não consolidadas; “proposta” 

indica documentos em elaboração; e “modelo orientador” corresponde a instrumentos 

referenciais. O alinhamento normativo foi identificado com base na menção explícita 

a OAIS e normas ISO. 

As categorias apresentadas na Tabela 1 foram definidas com base em critérios 

analíticos previamente estabelecidos. O “status da política” refere-se ao grau de 

formalização do documento institucional; o “escopo” indica sua abrangência; o “nível 

de maturidade” corresponde à consolidação normativa e alinhamento a referenciais 

reconhecidos; e o “acesso público” indica a disponibilidade do documento. 

Tabela 1. Caracterização das políticas de preservação digital em instituições brasileiras 

Instituição 
Tipo 

institucional 

Status da 

política 

Escopo da 

política 

Referenciais

  normativos 

Nível de 

maturidad

e 

Acesso 

público 

Arquivo 

Nacional 

Órgão federal 

de memória 
Formalizada Institucional 

CONARQ, 

OAIS 
Alto Sim 

Biblioteca 

Nacional 

Órgão federal 

de memória 
Formalizada Institucional CONARQ Alto Sim 

Universidade 

de Brasília 

(UnB) 

Universidade 

federal 
Parcial 

Repositório 

institucional 
OAIS Médio Sim 

Universidade 

Federal do Rio 

Grande do Sul 

(UFRGS) 

Universidade 

federal 
Parcial 

Repositório 

institucional 
ISO 16363 Médio Sim 

Universidade 

Federal de 

Pernambuco 

(UFPE) 

Universidade 

federal 

Não 

identificada 
— — Baixo — 

Universidade 

Federal do 

Paraná 

(UFPR) 

Universidade 

federal 
Proposta 

Repositório 

institucional 
OAIS Médio Sim 

Instituições 

parceiras da 

Rede 

Cariniana 

Diversas 
Modelo 

orientador 

Preservação 

distribuída 
OAIS, ISO Variável Sim 

Nota: Classificação elaborada pela autora com base em análise documental. 

A análise comparativa apresentada na Tabela 1 evidencia diferentes níveis de 

maturidade na formalização das políticas de preservação digital entre as instituições 

analisadas. 
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No caso do Arquivo Nacional, observa-se a existência de uma política formal 

consolidada, com escopo institucional e alinhamento às diretrizes do CONARQ e ao 

modelo OAIS, o que demonstra maior maturidade normativa e integração entre 

preservação digital e gestão arquivística. De forma semelhante, a Biblioteca Nacional 

apresenta política institucional formalizada, embora com menor explicitação de 

alinhamento a modelos internacionais, indicando uma abordagem mais centrada em 

diretrizes nacionais. 

Entre as universidades federais analisadas, verifica-se predominância de 

políticas parciais ou em desenvolvimento. A Universidade de Brasília (UnB), por 

exemplo, apresenta diretrizes voltadas ao repositório institucional com referência ao 

modelo OAIS, mas sem consolidação em documento institucional abrangente. Já a 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) evidencia alinhamento à norma 

ISO 16363, o que indica preocupação com a confiabilidade do repositório digital, ainda 

que em caráter não plenamente institucionalizado. 

A Universidade Federal do Paraná (UFPR), por sua vez, apresenta uma 

proposta de política em fase de elaboração, evidenciando um estágio intermediário 

entre ausência normativa e formalização institucional. Esse tipo de iniciativa indica 

reconhecimento da importância da preservação digital, ainda que não consolidado em 

instrumento normativo formal. 

Em contraste, a Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) não apresenta, 

no corpus analisado, evidências de política de preservação digital, o que reforça a 

heterogeneidade entre instituições e a existência de lacunas significativas no cenário 

nacional. 

No caso das instituições parceiras da Rede Cariniana, destaca-se a adoção de 

um modelo orientador de preservação digital baseado em princípios de preservação 

distribuída, com alinhamento a referenciais como OAIS e normas ISO. Entretanto, 

esse modelo não substitui a necessidade de formalização de políticas institucionais 

próprias, atuando como suporte e não como instrumento normativo interno. 

De modo geral, a análise evidencia que, embora existam iniciativas relevantes 

e alinhadas a boas práticas internacionais, a institucionalização das políticas de 

preservação digital ainda ocorre de forma desigual, com predomínio de abordagens 

parciais, fragmentadas ou em desenvolvimento. 

5 Discussão 

A análise evidencia heterogeneidade no grau de maturidade das 

políticas, indicando ausência de padronização nacional. Embora os repositórios 

institucionais brasileiros apresentem significativo avanço tecnológico e estejam, em 

grande medida, integrados a iniciativas nacionais de preservação digital, persiste uma 

lacuna estrutural na formalização de políticas institucionais específicas para a 

preservação digital de longo prazo. 
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Os dados evidenciam que a maior parte das instituições analisadas 

opera com diretrizes parciais, documentos em caráter preliminar ou referências 

indiretas à preservação digital em outros instrumentos normativos. Essa fragmentação 

normativa compromete a governança da informação, pois dificulta a definição clara de 

responsabilidades, a padronização de práticas e a adoção de mecanismos de 

avaliação e auditoria. 

Observa-se que instituições como o Arquivo Nacional e a Biblioteca Nacional 

apresentam políticas formais consolidadas, enquanto universidades federais 

apresentam diretrizes parciais ou em desenvolvimento. 

Esse cenário reforça a necessidade de instrumentos orientadores que 

auxiliem instituições na formalização de suas políticas. 

Observa-se, ainda, dependência das instituições em relação à 

infraestrutura cooperada oferecida pela Rede Cariniana. Embora essa dependência 

represente avanço relevante na mitigação de riscos tecnológicos, conforme discutido 

na literatura internacional, ela não substitui a necessidade de políticas institucionais 

próprias, capazes de integrar dimensões técnicas, administrativas e jurídicas da 

preservação digital. 

A Política de Preservação Digital da Rede Cariniana se destaca como 

instrumento normativo resultando de um processo metodológico fundamentado na 

análise do cenário nacional; a política assume caráter orientador e pedagógico, 

oferecendo às instituições um referencial estruturado para a elaboração de suas 

próprias políticas. 

A discussão reforça, portanto, que o fortalecimento da preservação 

digital em repositórios institucionais brasileiros depende menos da adoção isolada de 

soluções tecnológicas e mais da institucionalização de políticas claras, alinhadas à 

governança da informação e sustentadas por compromissos organizacionais de longo 

prazo. 

6 Conclusão 

Este estudo analisou o grau de formalização, a abrangência e o alinhamento 

normativo das políticas de preservação digital em repositórios institucionais 

brasileiros, com base em análise documental de instituições que disponibilizam 

publicamente seus instrumentos normativos. 

Os resultados evidenciam a existência de uma lacuna significativa na 

formalização dessas políticas, caracterizada pela predominância de diretrizes 

parciais, documentos em fase de elaboração ou ausência de normativas específicas 

voltadas à preservação digital de longo prazo. 

Verificou-se, ainda, que mesmo em instituições com repositórios institucionais 

consolidados e inseridas em iniciativas cooperadas de preservação digital, a 
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institucionalização de políticas formais não acompanha, no mesmo ritmo, o 

desenvolvimento tecnológico dessas infraestruturas. 

Do ponto de vista analítico, o estudo contribui ao sistematizar categorias 

comparativas aplicáveis à avaliação de políticas de preservação digital — como 

formalização, abrangência e alinhamento normativo —, oferecendo um referencial que 

pode ser replicado em investigações futuras. 

Além disso, ao evidenciar a heterogeneidade entre os casos analisados, a 

pesquisa reforça que a fragilidade normativa não é pontual, mas estrutural, indicando 

a necessidade de maior articulação entre governança institucional e práticas de 

preservação digital. 

No contexto analisado, a Política de Preservação Digital da Rede Cariniana 

destaca-se como um instrumento relevante, ao oferecer diretrizes alinhadas a padrões 

nacionais e internacionais. Entretanto, sua função deve ser compreendida como 

orientadora, não substituindo a necessidade de elaboração de políticas próprias por 

parte das instituições. 

Como limitação, destaca-se que a análise se restringiu a documentos 

publicamente disponíveis, o que pode não refletir integralmente práticas institucionais 

não formalizadas ou não divulgadas. 

Sugere-se, para pesquisas futuras, a ampliação do corpus, incluindo 

entrevistas com gestores e análise de práticas institucionais não documentadas, de 

modo a aprofundar a compreensão da implementação efetiva da preservação digital 

no contexto brasileiro. 

Conclui-se que o fortalecimento da preservação digital em repositórios 

institucionais no Brasil depende da consolidação de políticas institucionais formais, 

alinhadas a modelos internacionais, e da integração entre infraestrutura tecnológica, 

governança da informação e compromisso organizacional de longo prazo. 
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